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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10855.901607/2006-13

Voluntario
3302-002.280 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
22 de agosto de 2013
IPI
DU PORTO INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracao: 01/07/2006 a 30/09/2006
SIMPLES - IPI - DIREITO AO CREDITO - INEXISTENCIA

Nao gera direito a crédito os insumos adquiridos de pessoa juridica optante
pelo SIMPLES. Inteligéncia do §5°, artigo 5° da Lei 9.317/96 e artigo 118 do
RIP/2002 (Decreto 4.544/02).

Recurso Voluntéario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s membros da 3* camara / 2* turma ordinaria da terceira

se¢ao de julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario,
nos termos do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)
WALBER JOSE DA SILVA

Presidente

(assinado digitalmente)
FABIOLA CASSIANO KERAMIDAS

Relatora



  10855.901607/2006-13  3302-002.280 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 22/08/2013 IPI DU PORTO INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF FABIOLA CASSIANO KERAMIDAS  2.0.4 33020022802013CARF3302ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006
 SIMPLES - IPI - DIREITO AO CRÉDITO - INEXISTÊNCIA
 Não gera direito a crédito os insumos adquiridos de pessoa jurídica optante pelo SIMPLES. Inteligência do §5o, artigo 5o da Lei 9.317/96 e artigo 118 do RIP/2002 (Decreto 4.544/02).
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 3ª câmara / 2ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora.
  
 (assinado digitalmente)
 WALBER JOSÉ DA SILVA
 Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 FABIOLA CASSIANO KERAMIDAS
 Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: reuniram-se os membros da 2ªTO/3ªCÂMARA/3ªSEJUL/CARF/MF/DF, estando presentes Walber José da Silva (Presidente), Fabiola Cassiano Keramidas, Alexandre Gomes, Gileno Gurjão Barreto, Paulo Guilherme Deroulede, Maria Da Conceição Arnaldo Jacó.
 
 
  Trata o presente de pedidos de compensação � PerDComps � de ressarcimento de crédito de IPI, homologadas parcialmente �em razão de apuração de menor saldo credor ressarcível e da glosa de notas fiscais que teriam, sido emitidas por estabelecimentos optantes pelo SIMPLES.�
Conforme relato pela de decisão de primeira instância administrativa, �a manifestante alega que o Despacho seria nulo por não descrever circunstanciada e materialmente a ocorrência do fato gerador; o porquê de sua ocorrência e exteriorização, sob pena de se cobrar, lançar ou exigir tributo e contribuições por presunção fiscal. Também defende seu direito ao crédito com base no princípio da não-cumulatividade, legislação e julgados.
Após analisar as razões da Recorrente a 2ª Turma da DRJ/RPO proferiu o acórdão no 14-37.428, por meio do qual manteve o Despacho Decisório que concluiu pela parcial procedência da compensação:
�ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 
Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DE IPI. SALDO CREDOR 
O valor do ressarcimento limita-se ao menor saldo credor apurado entre o encerramento do trimestre e o período de apuração anterior ao da protocolização do pedido IPI. 
CRÉDITOS. FORNECEDORES OPTANTES PELO SIMPLES.
A legislação em vigor não permite o creditamento do IPI calculado pelo contribuinte sobre aquisições de estabelecimento optantes pelo SIMPLES.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.�
Irresignada, a Recorrente interpôs recurso voluntário, por intermédio do qual reiterou suas razões de impugnação.
É o relatório.

 O Recurso é tempestivo e atende os demais requisitos legais, razão pela qual dele conheço.
Conforme relatado, o processo administrativo em discussão tem por objeto a glosa de créditos de IPI, sendo que a glosa teve como fundamento o fato dos insumos adquiridos serem não tributados ou tributados pelo SIMPLES.
Em seu recurso a Recorrente discorre sobre princípios constitucionais e, genericamente, sobre a existência de seus créditos.
Com razão as autoridades administrativas. A Recorrente não trouxe provas ou evidências de que os insumos por ele adquiridos foram tributados, e a simples análise da origem da operação predecessora (por ex.: transporte) é suficiente para se constatar que não houve tributação de IPI.
No tocante aos créditos decorrentes de compras de insumos de pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES, mesma sorte assiste à Recorrente.
A Lei nº 9.317/96 proíbe a transferência do crédito de IPI por empresa optante pelo SIMPLES, verbis:
�Art. 5º... § 5º A inscrição no SIMPLES veda a apropriação ou a transferência de créditos relativos ao IPI e ao ICMS�.
A compreensão desta limitação é fácil, em troca do benefício fiscal de redução de alíquota, vedou-se o benefício fiscal.
O Regulamento do IPI, implementado pelo Decreto nº 4.544/2002, também traz esta mesma vedação em seu artigo 118, vejamos: 
�Art. 118. Aos contribuintes do imposto optantes pelo SIMPLES é vedada a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, bem assim a apropriação ou a transferência de créditos relativos ao imposto.�
Logo, não é possível aproveitar o crédito decorrente dos insumos adquiridos de pessoa jurídica optante pelo SIMPLES. Registro que a avaliação da constitucionalidade dos dispositivos normativos citados não é de competência deste tribunal administrativo, razão pela qual deixo de apreciá-la.



Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso voluntário apresentado mantendo incólume a decisão de primeira instância administrativa.

É como voto.

(assinado digitalmente)
FABIOLA CASSIANO KERAMIDAS 
 
 




Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: reuniram-se os
membros da 2°TO/3*CAMARA/3*SEJUL/CARF/MF/DF, estando presentes Walber José da
Silva (Presidente), Fabiola Cassiano Keramidas, Alexandre Gomes, Gileno Gurjao Barreto,
Paulo Guilherme Deroulede, Maria Da Concei¢ao Arnaldo Jaco.

Relatorio

Trata o presente de pedidos de compensagdio — PerDComps — de
ressarcimento de crédito de IPI, homologadas parcialmente “em razdo de apurac¢do de menor
saldo credor ressarcivel e da glosa de notas fiscais que teriam, sido emitidas por
estabelecimentos optantes pelo SIMPLES.”
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Conforme relato pela de decisdo de primeira instancia administrativa, “a
manifestante alega que o Despacho seria nulo por ndo descrever circunstanciada e
materialmente a ocorréncia do fato gerador,; o porqué de sua ocorréncia e exteriorizagdo, sob
pena de se cobrar, langar ou exigir tributo e contribui¢coes por presunc¢do fiscal. Também
defende seu direito ao crédito com base no principio da ndo-cumulatividade, legisla¢do e
Julgados.

ApoOs analisar as razdes da Recorrente a 2* Turma da DRJ/RPO proferiu o
acorddo n® 14-37.428, por meio do qual manteve o Despacho Decisério que concluiu pela
parcial procedéncia da compensagao:

“ASSUNTO. CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS
Periodo de apuragdo: 01/07/2003 a 30/09/2003

RESSARCIMENTO DE CREDITOS DE IPL SALDO
CREDOR

O valor do ressarcimento limita-se ao menor saldo credor
apurado entre o encerramento do trimestre e o periodo de
apuragdo anterior ao da protocolizagdo do pedido IPL

CREDITOS. FORNECEDORES OPTANTES PELO
SIMPLES.

A legislagdo em vigor ndo permite o creditamento do IPI
calculado  pelo  contribuinte sobre aquisicoes de
estabelecimento optantes pelo SIMPLES.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido.”

Irresignada, a Recorrente interpds recurso voluntario, por intermédio do qual
reiterou suas razdes de impugnacao.
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E o relatério.

Voto

O Recurso ¢ tempestivo e atende os demais requisitos legais, razao pela qual
deie conheco.

Conforme relatado, o processo administrativo em discussdo tem por objeto a
glosa de créditos de IPI, sendo que a glosa teve como fundamento o fato dos insumos
adquiridos serem nao tributados ou tributados pelo SIMPLES.

Em seu recurso a Recorrente discorre sobre principios constitucionais e,
genericamente, sobre a existéncia de seus créditos.

Com razdo as autoridades administrativas. A Recorrente ndo trouxe provas ou
evidéncias de que os insumos por ele adquiridos foram tributados, e a simples analise da
origem da operacdo predecessora (por ex.: transporte) ¢ suficiente para se constatar que nao
houve tributagao de IPI.

No tocante aos créditos decorrentes de compras de insumos de pessoas
juridicas optantes pelo SIMPLES, mesma sorte assiste a Recorrente.

A Lei n® 9.317/96 proibe a transferéncia do crédito de IPI por empresa
optante pelo SIMPLES, verbis:

“Art. 5°... § 5° A inscrigdo no SIMPLES veda a apropriacdo ou
a transferéncia de créditos relativos ao IPI e ao ICMS”.

A compreensdo desta limitacdo ¢ fécil, em troca do beneficio fiscal de
redugdo de aliquota, vedou-se o beneficio fiscal.

O Regulamento do IPI, implementado pelo Decreto n® 4.544/2002, também
traz esta mesma vedagao em seu artigo 118, vejamos:

“Art. 118. Aos contribuintes do imposto optantes pelo
SIMPLES ¢é vedada a utilizacdo ou destinagdo de qualquer
valor a titulo de incentivo fiscal, bem assim a apropriacdo ou a
transferéncia de créditos relativos ao imposto.”

Logo, nao ¢ possivel aproveitar o crédito decorrente dos insumos adquiridos
de pessoa juridica optante pelo SIMPLES. Registro que a avalia¢do da constitucionalidade dos
dispositivos normativos citados nao ¢ de competéncia deste tribunal administrativo, razao pela
qual deixo de aprecia-la.



Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso voluntario apresentado
mantendo incélume a decisao de primeira instancia administrativa.

E como voto.

‘assinado digitalmente)

FABIOLA CASSIANO KERAMIDAS



